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	PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13.078/2019– PROCESSO nº 51559/2019-63



EDITAL 

OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento e instalação de rede de gases medicinais na UPA Zona Leste, incluindo material, equipamentos e mão de obra, conforme descrição constante no Anexo I (Termo de Referência), deste Edital.

Importante: 
Vistoria Técnica Obrigatória: A vistoria técnica dar-se-á de segunda a sexta feira, das 09h00 às 11h00 e das 14h00 às 17h00, no seguinte local: Av. Afonso Pena x Praça Visconde de Ouro Preto – Santos/SP, mediante agendamento através do tel. (13) 3201-5209 com o Arq. Ronald do Couto Santos.
Recebimento das propostas até: 
data limite: 17/09/2019
horário: 09h00.
Abertura das propostas:
17/09/2019 às 09h00.
Início da Disputa de Preços:
17/09/2019 às 10h30.

Formalização de Consultas:
e-mail: comlic1@santos.sp.gov.br
fone: (13) 3201-5733/3201-5165
Referência de Tempo: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).
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P R E G Ã O  E L E T R Ô N I C O  Nº 13.078/2019
SEÇÃO I

O MUNICÍPIO DE SANTOS, por intermédio da Secretaria Municipal de Gestão, e por meio da utilização de recursos da tecnologia da informação - INTERNET, torna público que, de acordo com a Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e Decreto Municipal n.º 5.636, de 21 de julho de 2010 e os termos deste Edital, realizará processo licitatório na forma abaixo.

1.
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, através da utilização de recursos de tecnologia da informação, compostos por um conjunto de programas de computador que permitem confrontação sucessiva através do envio de lances dos licitantes com plena visibilidade para o pregoeiro e total transparência dos resultados para a sociedade. O sistema encontra-se inserido diretamente na INTERNET, utilizando-se de chave de criptografia de 128 bits.

1.2. Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Prefeitura Municipal de Santos, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitações” constante da página eletrônica www.santos.sp.gov.br. 

2.
OBJETO

2.1. A descrição detalhada do objeto da presente licitação consta do Anexo I – Termo de Referência deste Edital.

3. ITEM ORÇAMENTÁRIO

3.1. A descrição do item orçamentário consta do Anexo I – Termo de Referência deste Edital.

4.  FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS

4.1. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do pregão, na forma eletrônica;

4.2. Caberá o pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do edital, decidir sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas;

4.3. Os pedidos de esclarecimentos referente ao processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro até 03 (três) dias úteis anteriores a data fixada para abertura da sessão pública, através do e-mail comlic1@santos.sp.gov.br;

4.4. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do pregão.

4.5. Não serão conhecidas impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente.

5.
RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO

5.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a inserção da proposta, atentando também para a data e horário de início da disputa, conforme previsto na folha de rosto.

6.
REFERÊNCIA DE TEMPO

6.1. Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão obrigatoriamente o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

SEÇÃO II

7.
CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

7.1. Poderão participar do processo os interessados que atenderem a todas as exigências contidas neste Edital e seus anexos.

7.2. Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo interessados que se enquadrem em uma ou mais das situações a seguir:

7.2.1. sejam declarados inidôneos para licitar por qualquer órgão ou entidade da Administração Direta ou Indireta no âmbito Federal, Estadual e Municipal, sob pena de incidir no previsto no parágrafo único do art. 97 da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações;

7.2.2. estejam constituídos sob a forma de consórcio;

7.2.3. tenha(m) como sócio (s) servidor (es) ou dirigente (s) de qualquer esfera governamental da Administração Municipal;

7.2.4. estejam cumprindo a penalidade de suspensão temporária imposta pela Prefeitura Municipal de Santos;

7.2.5. estejam sob falência e concordata.

8.
REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME

8.1.O certame será conduzido pelo Pregoeiro, que terá, em especial, as seguintes atribuições:

a)
coordenar o processo licitatório;

b)
receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor responsável pela sua elaboração;

c)
conduzir a sessão pública na internet;

d)
verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório; 

e)
dirigir a etapa de lances;

f)
verificar e julgar as condições de habilitação;

g)
receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão;

h)
indicar o vencedor do certame;

i)
adjudicar o objeto, quando não houver recurso;

j)
conduzir os trabalhos da equipe de apoio;

k)
encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior para adjudicar o objeto, na hipótese de ter sido interposto recurso.

- credenciamento -
8.2. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão fazer o seu pré-cadastramento junto ao Banco do Brasil, podendo fazê-lo no sistema “Licitações”, ou diretamente numa agência do banco. Para fazer o pré-cadastramento utilizando o sistema “Licitações”, deverá acessar o seguinte endereço: www.santos.sp.gov.br. clicando na opção “Solicitação de credenciamento nas Licitações” e preenchendo os formulários constantes do mesmo, imprimindo o Termo de Adesão ao Regulamento e o Termo de Nomeação do Representante, que deverão ser assinados e entregues em qualquer agência do Banco do Brasil.

8.3. Os licitantes interessados deverão credenciar representantes, mediante a apresentação de procuração por instrumento público ou particular, com firma reconhecida, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no licitacoes-e.

8.4. Em sendo sócio, proprietário, dirigente (ou assemelhado) da empresa proponente, deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

8.5. A chave de identificação e a senha terão validade de 01 (um) ano e poderão ser utilizadas em qualquer Pregão Eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa do Banco, devidamente justificado.

8.6. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Município de Santos a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

8.7. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica e habilitatória para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

- participação -
8.8. O fornecedor deverá fazer o seu pré-cadastramento junto ao Banco do Brasil, podendo fazê-lo no sistema “Licitações”, ou diretamente numa agência do banco. Para fazer o pré-cadastramento utilizando o sistema “Licitações”, deverá acessar o seguinte endereço: www.licitacoes-e.com.br clicando na opção “Solicitação de credenciamento nas Licitações” e preenchendo os formulários constantes do mesmo, imprimindo o Termo de Adesão ao Regulamento e o Termo de Nomeação do Representante, que deverão ser assinados e entregues em qualquer agência do Banco do Brasil.

8.8.1. Os licitantes interessados deverão credenciar representantes, mediante a apresentação de procuração por instrumento público ou particular, com firma reconhecida, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no licitacoes-e.

8.8.2. Em sendo sócio, proprietário, dirigente (ou assemelhado) da empresa proponente, deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

8.8.3. A chave de identificação e a senha terão validade de 01 (um) ano e poderão ser utilizadas em qualquer Pregão Eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa do Banco, devidamente justificado.

8.9. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

8.10. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

8.11. A validade da proposta será de, no mínimo, 90 (noventa) dias, contados a partir da data da sessão pública do Pregão.

8.12. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

- abertura –

8.13. Os fornecedores deverão inserir suas propostas iniciais dentro do sistema, observados as datas e os horários limites previstos no Capítulo 5.

8.13.1. Ao enviar sua proposta, o licitante deverá manifestar em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório.

8.13.2. O licitante deverá informar, obrigatoriamente, no campo “Informações Adicionais” do Formulário Eletrônico da Proposta (tal formulário é disponibilizado para os fornecedores quando efetuam o “acesso identificado” no site www.santos.sp.gov.br), a descrição do serviço de acordo com o Anexo I do edital e demais características do(s) produto(s) e serviço(s) ofertado(s), sob pena de desclassificação.
8.13.3. Quando o espaço disponível no campo “Informações Adicionais” não for suficiente para a explicitação das características dos serviços ofertados, o licitante deverá ratificar e/ou complementar as informações, anexando arquivo em formato texto na opção “Anexos da Proposta”.

8.13.4. A proposta apresentada e os lances formulados deverão incluir todas e quaisquer despesas necessárias ao cumprimento do objeto desta licitação, tais como: tributos, fretes, seguros e demais despesas inerentes, devendo o preço ofertado corresponder, rigorosamente, às especificações do objeto licitado.

8.14.  A partir do horário previsto no sistema, terá início a sessão pública do pregão eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas.

8.15. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.

8.16. Após a fase de “Classificação das Propostas”, o Pregoeiro dará sequência ao processo de Pregão, passando para a fase da “Sessão Pública”, da qual só poderão participar os licitantes que tiveram suas propostas classificadas (os licitantes deverão consultar a classificação / desclassificação de suas propostas no endereço: www.santos.sp.gov.br).

8.17.  Na etapa competitiva, que será aberta com o menor preço ofertado na etapa de propostas, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

8.18. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

8.19.  Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

8.20.  Durante o transcurso da sessão pública, os participantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes.

8.21. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento eminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

8.22. O tempo randômico é gerado pelo sistema, não sendo possível ao Pregoeiro sua administração.

8.23. Havendo propostas ou lances de uma ou mais Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP)  ou Cooperativas de Consumo (COOP), com valor até 5% (cinco por cento) superior ao da licitante de melhor  oferta, não sendo esta ME ou EPP ou COOP, a proposta de menor preço dentre as MEs, EPPs e COOPs, será considerada empatada com aquela, podendo a sua proponente    apresentar    proposta    de    preço    inferior,  e,    não   havendo    desempate,    serão chamadas as demais MEs ou EPPs ou COOPs, na ordem de suas classificações, para o exercício do mesmo direito.
8.24. Decorridos 05 (cinco) minutos da convocação inicial para que as ME ou EPP ou COOP exerçam o direito de desempate, sem o exercício de tal direito pelas interessadas, ocorrerá a sua preclusão e a análise da proposta originalmente mais bem classificada.
 8.25. Qualquer lance enviado em desacordo com o objeto licitado (preços e diferenças inexequíveis ou excessivas) será cancelado pelo pregoeiro, mediante aviso lançado no sistema aos participantes, com a apresentação de justificativa, na sequência.

8.26. No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

8.27. Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos a sessão do Pregão na forma eletrônica será suspensa e reiniciada somente após comunicação aos participantes no endereço eletrônico utilizado para divulgação.

8.28. O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor.

8.28.1. No caso de não haver lances na “Sessão Pública”, serão considerados os valores obtidos na etapa de “Abertura das Propostas”.

8.29. A proposta comercial, bem como a planilha de serviços e preços e o cronograma físico-financeiro, quando exigidos, observado o modelo constante do Anexo deste edital, e os documentos relativos à habilitação (Anexo II) deverão ser apresentados no prazo de até 02 (dois) dias úteis, a contar da data de solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, sob pena de desclassificação e sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas no edital.

8.29.1. O licitante vencedor da disputa de lances poderá enviar cópia dos documentos pessoalmente ou por e-mail, devendo apresentá-los em original ou por cópia autenticada, no prazo fixado neste item.

8.29.2. Os documentos originais ou fotocópias autenticadas preferencialmente por Tabelião deverão ser entregues na Comissão Permanente de Licitações I – Comlic I, situada à Rua D. Pedro II, nº 25 – 4º andar, Centro – Santos – CEP. 11010-080.

8.30. Nos casos de descumprimento do item anterior, pela ausência de entrega dos documentos ou de cumprimento do prazo fixado, de não aceitação da proposta ou de desatendimento às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, podendo negociar a obtenção de preço melhor.

8.31. O Pregoeiro, observando-se o motivo do desatendimento das exigências habilitatórias, aplicará as penalidades previstas neste Edital.

8.32. Constatando o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante será declarado vencedor.

8.33. O acompanhamento dos resultados, recursos e atas pertinentes a este edital poderão ser consultados, preferencialmente no endereço: www.santos.sp.gov.br, através do aplicativo licitações-e.

8.34. O resultado deste certame, compreendendo a sua homologação, será comunicada aos licitantes mediante publicação no Diário Oficial de Santos.
9.
CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

9.1. No julgamento das propostas, a classificação se dará em ordem crescente dos preços apresentados, sendo considerada vencedora a proposta que cotar o MENOR PREÇO TOTAL POR LOTE observadas as especificações técnicas definidas no Anexo I deste, bem como as condições exigidas no presente Edital.
10.
DOS RECURSOS

10.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo apresentarem contra-razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

10.2. A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de recurso. 

10.3. O encaminhamento de memorial e contra-razões de recurso poderá ser feito através do endereço eletrônico na Internet comlic1@santos.sp.gov.br, com posterior remessa do original à Rua D. Pedro II, nº 25 – 4º andar, Centro – Santos, CEP. 11010-080, no prazo previsto no item 10.1 deste edital.

10.4. Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente.

10.5. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
11.
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Garantida a defesa prévia, a inexecução total ou parcial do contrato, assim como a execução irregular ou o atraso injustificado, sujeitará a Contratada, sem prejuízo da rescisão do contrato, às seguintes penalidades:

a) advertência;

b) multa;

c) suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Santos, por período não superior a 2 (dois) anos e, se for o caso, descredenciamento no Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 5 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou, ainda, até que seja promovida a reabilitação;

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade

11.2. A Contratada ficará sujeita às seguintes multas:

a) 1/3 (um terço) do valor total do contrato, em caso de inadimplemento total do ajustado;

b) 1% (um por cento) ao dia, sobre o valor total do contrato, na hipótese de atraso no início ou conclusão dos serviços, de acordo com o cronograma físico-financeiro;

c) 1/3 (um terço) sobre o valor remanescente do contrato, no caso de inadimplemento parcial, ou seja, na hipótese de serviços incompletos;

d) No caso de descumprimento de qualquer outra cláusula do contrato, a Contratada ficará sujeita à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato.

11.2.1. As multas poderão ser descontadas de eventuais créditos da Contratada.

11.2.2. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, não terá caráter compensatório e sua cobrança não exime a Contratada do pagamento de indenização por perdas e danos que eventualmente venha a dar causa.
11.2.3. Em razão do disposto nos itens 8.9 e 8.29 deste Edital, a ausência de entrega de documentação ou a apresentação de documentação em desacordo com o edital, poderá ensejar a aplicação de multa de 1/3 (um terço) do valor constante da proposta apresentada pelo licitante.

11.2.4. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo. 

11.2.5. A aplicação das penalidades ocorrerá após defesa prévia do interessado, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato.

11.2.6. No caso de aplicação de advertência, multa por inexecução total ou parcial do contrato e suspensão temporária, caberá apresentação de recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato.

11.2.7. Nos prazos de defesa prévia e recurso, será aberta vista do processo aos interessados.

11.3. A advertência poderá ser aplicada quando ocorrer:

a)
descumprimento das obrigações contratuais que não acarretem prejuízos para o Município de Santos;

b)
execução insatisfatória ou pequenos transtornos ao desenvolvimento dos serviços desde que sua gravidade não recomende a aplicação da suspensão temporária ou declaração de inidoneidade.

11.4. A multa aplicada à CONTRATADA e os prejuízos por ela causados ao Município de Santos serão deduzidos de qualquer crédito a ela devido, cobrados diretamente ou judicialmente.

11.5. A CONTRATADA desde logo autoriza o CONTRATANTE a descontar dos valores por ele devidos o montante das multas a ela aplicadas.

11.6. A suspensão temporária será aplicada quando ocorrer:

a) apresentação de documentos falsos ou falsificados;

b) reincidência de execução insatisfatória dos serviços contratados;

c) atraso, injustificado, na execução/conclusão dos serviços, contrariando o disposto no contrato;

d) reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa;

e) irregularidades que ensejem a rescisão contratual;

f) condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

g) prática de atos ilícitos visando prejudicar a execução do contrato; 

h) prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir, o concorrente idoneidade, para contratar com o Município de Santos. 

11.7. A declaração de inidoneidade poderá ser proposta ao Secretário Municipal quando constatada a má-fé, ação maliciosa e premeditada em prejuízo do CONTRATANTE, evidência de atuação com interesses escusos ou reincidência de faltas que acarretem prejuízo ao CONTRATANTE ou aplicações sucessivas de outras penalidades.

11.8. Na hipótese do licitante vencedor deixar de entregar a planilha de preços ou documentação de habilitação, no prazo fixado no item 8.29 deste Edital, terá sua proposta desclassificada.

11.9. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato ou a ata, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com o Município de Santos, do qual será descredenciado, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no edital e do contrato e das demais cominações legais.

12.
FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO

12.1. Decorrido o prazo para recurso e constatada a regularidade dos atos praticados, o objeto será adjudicado ao licitante vencedor e o procedimento licitatório será homologado pela autoridade competente.  

12.2. Em seguida, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato ou a ata, no prazo de até 05 (cinco) dias contados da data do recebimento da convocação. 

12.3. A recusa injustificada à assinatura do contrato ou da ata, quando efetivada a convocação dentro do prazo de validade de sua proposta, sujeita o licitante vencedor à multa de 1/3 (um terço) do valor total do contrato ou da ata e, ainda, à penalidade de suspensão temporária de contratar e de licitar com o Município de Santos, pelo prazo de 12 (doze) meses.

12.3.1. Na sequência, o Pregoeiro poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após comprovados os requisitos editalícios e habilitatórios e feita a negociação, declará-lo vencedor.

13.
CONDIÇÕES CONTRATUAIS

13.1
Constam da Minuta anexa a este Edital (Anexo VI).

14.
DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

14.2. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Município de Santos revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. 
14.3. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

14.4. É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.
14.5. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação.

14.6. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

14.7. Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro.
Santos, 04 de setembro de 2019.
ELIANA OLIVEIRA AMORIM

Coordenadora de Licitações 
  ANEXO I
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 13.078/2019
TERMO DE REFERÊNCIA
1. Contratação de empresa para fornecimento e instalação de rede de gases medicinais na UPA Zona Leste, incluindo material, equipamentos e mão de obra, conforme as especificações a seguir: 
	ITEM
	DESCRIÇÃO



	1.1
	Fornecimento e instalação de rede de gases medicinais na UPA Zona Leste, incluindo material, equipamentos e mão de obra, conforme Especificações Técnicas, Planilha de Serviços e Preços, Cronograma Físico Financeiro e Plantas que constituem os Anexos VII, IX, X E XI deste edital.


1.1. Os serviços deverão ser iniciados no prazo de até 05 (cinco) dias corridos, após a data de recebimento da “Ordem de Serviço” que deverá ser providenciada pela Secretaria Municipal de Infraestrutura e Edificações - SIEDI. O prazo para conclusão do objeto licitado será de até 02 (dois) meses, a contar da data de recebimento da “Ordem de Serviço”, seguindo o estabelecido no ANEXO X – Cronograma Físico-Financeiro.
1.2. Os serviços deverão ser executados em conformidade com as Especificações Técnicas, (Anexo VII), bem como com a Planilha de Serviços e Preços da Contratada, que integrarão o contrato. 

2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: A Contratada obriga-se a:
2.1. Executar fielmente o ajustado no local, nas condições e prazos descritos nos itens 1.1 e 1.2 deste anexo.

2.2. Confeccionar placa indicativa dos serviços, no padrão e com dimensões e dizeres definidos pelo CONTRATANTE, apresentando o nome da empresa e o(s) fiscal(is) da Prefeitura Municipal da Santos, fixando-a no local dos serviços antes do início da execução e removendo-a imediatamente após o término dos serviços, responsabilizando-se pelo transporte e devolução à Município de Santos, no seguinte endereço: Largo 07 de setembro, nº 08.

2.3. Fornecer todo o material, mão de obra e equipamentos necessários à execução dos serviços descritos.

2.4. Cumprir com os encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais incidentes sobre o objeto do contrato.

2.5. Cumprir a legislação vigente relativa à segurança e higiene do trabalho no que se refere ao pessoal colocado à disposição dos serviços contratados, fiscalizando, inclusive, a utilização pelos funcionários do uso dos equipamentos individuais de segurança. A contratada ainda tomará todas as providências necessárias para prevenir possíveis acidentes que possam ocorrer por falta ou deficiência de sinalização e/ou proteção dos serviços, assumindo total responsabilidade sobre eventuais falhas.

2.6. Reparar quaisquer danos causados à Prefeitura Municipal de Santos ou a terceiros em decorrência da execução dos serviços contratados.

2.7. Substituir em até 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data do recebimento da notificação, por escrito, o funcionário apontado pela fiscalização como inadequado para a execução dos serviços.

2.8. Tomar as precauções necessárias a fim de evitar quaisquer danos em equipamentos ou bens de terceiros ou acidentes que envolvam terceiros.

2.9. Fornecer uniformes, EPI’s e crachá de identificação para os funcionários e fiscalizar o seu uso permanente.
2.10. Exigir a apresentação dos funcionários adequadamente trajados, não sendo permitido o uso de bermudas, camisas sem manga, camisetas e chinelos.

2.11. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas todas as condições de habilitação e qualificação.

2.12. Arcar com as despesas de transporte, seguros, encargos fiscais, comerciais, sociais, trabalhistas, indenizações e outros, inclusive os que venham recair sobre o objeto deste contrato, até o término deste.

2.13. Providenciar declaração de saúde dos funcionários que executarão o serviço, de acordo com a legislação vigente.

2.14. Responsabilizar-se por seus funcionários, no que concerne ao cumprimento da legislação trabalhista, previdência social, seguro de acidentes de trabalho ou quaisquer outros encargos previstos em lei, em especial no que diz respeito às normas de segurança do trabalho, prevista na legislação Federal (Portaria nº 3.214 de 08/07/1978, do Ministério do Trabalho). O seu descumprimento poderá motivar a aplicação de multas por parte do CONTRATANTE ou a rescisão contratual com a aplicação das sanções cabíveis.

2.15. Manter no local dos serviços uma caderneta de ocorrências onde serão registrados, quer pelo seu preposto, quer pelo arquiteto ou engenheiro fiscal da Prefeitura Municipal de Santos, todos os fatos de interesse do serviço ocorridos durante o andamento do serviço. 

2.16. Manter um canteiro de serviços com instalações para escritório e depósito de materiais. Deverá, antes do início da execução dos serviços, apresentar croqui de localização das instalações.

2.17. Prever local para guarda de materiais e ferramentas de modo a facilitar e agilizar a execução dos serviços, e a mesma será responsável pela guarda.

2.18. Demolir e refazer às suas expensas, os serviços em que se empreguem materiais não aprovados que apresentem vícios ou defeitos de execução.

2.19. Remover do local onde os serviços estão sendo executados no prazo máximo de até 48(quarenta e oito) horas, a contar da data de recebimento da notificação, por escrito, os materiais que não satisfizerem às especificações ou forem julgados inadequados.
2.20. Transportar todo material existente, que precisar ser retirado do local dos serviços, para depósito, em local a ser determinado pela fiscalização da PMS.
2.21. Atender as exigências da NR – 24 – Condições Sanitárias e de Conforto nos locais de trabalho, da portaria nº 3214/78, do Ministério do Trabalho e Emprego.
2.22. Apresentar exame ou ensaio de laboratório ou certificado de origem e qualidade de qualquer material que se apresente duvidoso, a critério do CONTRATANTE, suportando, a CONTRATADA, as despesas decorrentes.

3. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: Constituem obrigações do CONTRATANTE:
3.1. Orientar, acompanhar, fiscalizar e inspecionar por pessoa indicada pelo DEOB/SIEDI a fiel execução do objeto licitado, verificando o cumprimento das especificações técnicas, podendo submetê-los a testes de aceitação e, rejeitá-los, quando estes não atenderem ao especificado;
3.2. Emitir a Ordem de Fornecimento e Serviço;
3.3. Atestar a Nota Fiscal/ Fatura, quando em conformidade com o presente instrumento, encaminhando-a ao setor competente para as providências relativas ao pagamento.
3.4. Fornecer a qualquer tempo e com o máximo de presteza, mediante solicitação escrita da Contratada, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos omissos.

4. RECEBIMENTO DO OBJETO: 

4.1. O objeto contratual será recebido provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização que for designado pela contratante para tanto, mediante termo circunstanciado, o qual será assinado pelas partes, dentro de 05 (cinco) dias corridos da data de comunicação escrita de seu término pela Contratada.

 4.2. Durante o período de 03 (três) dias úteis, da data de expedição do termo supra, o objeto contratual ficará sob observação, para que se verifique o cumprimento das exigências contratuais.

4.3. Esgotado o prazo previsto no item anterior e uma vez restando comprovada a adequação do objeto aos termos, a instalação será recebida definitivamente, por engenheiro responsável, designado pelo Contratante, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes.

4.4. A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto contratual em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.

4.5. Caso a CONTRATADA não promova os reparos e/ou substituições nos prazos que lhe forem determinados pelo CONTRATANTE, esta, se assim lhe convier, poderá mandar executá-los, diretamente ou através de outras empresas, cobrando da CONTRATADA os respectivos custos acrescidos de 10% (dez por cento), sem prejuízo das demais sanções previstas no item 11 do Edital.
5. DO FATURAMENTO E DO PAGAMENTO

5.1. A Contratada deverá emitir Nota Fiscal / Fatura, contemplando as quantidades efetivamente realizadas, seguindo o prazo de execução disposto no Cronograma Físico Financeiro apresentado pela mesma, a qual fará parte integrante do contrato a ser celebrado.
5.2. O pagamento será efetuado mediante crédito em conta corrente, em até 15 (quinze) dias corridos, a contar da data do ateste da execução dos serviços pelo fiscal da SIEDI, que encaminhará ao setor competente para as devidas providências.  

5.3. Eventuais boletos encaminhados pelos fornecedores serão tidos como inexistentes para todos os fins e efeitos.

6. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
6.1. A despesa decorrente do contrato a ser firmado onerará neste exercício a dotação orçamentária nº.  21.2111.15.451.0006.1945.449051.99.03.1000223, Fonte de recurso: 03 – Recursos Próprios de Fundos Especiais de Despesa – Vinculados, complementar com Nota de Empenho nº................../2019.

7. GARANTIA TÉCNICA E REPARAÇÕES
7.1. A Contratada obriga-se a fornecer garantia de no mínimo 12 (doze) meses sobre os serviços executados e para os materiais fornecidos.

7.2. O prazo de início da garantia inicia-se a contar da data do recebimento definitivo do objeto.

8. VISTORIA TÉCNICA OBRIGATÓRIA
8.1.  A vistoria técnica dar-se-á de segunda a sexta feira, das 09h00 às 11h00 e das 14h00 às 17h00, no seguinte local: Av. Afonso Pena x Praça Visconde de Ouro Preto – Santos/SP, mediante agendamento através do tel. (13) 3201-5209 com o Arq. Ronald do Couto Santos.
9. DO PLANO DE GERENCIAMENTO DE RSCC
9.1. A contratada deverá apresentar, no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados da data da emissão da ordem de serviço, o Plano de Gerenciamento de RSCC, e aprová-lo, nos termos da Lei Complementar nº 792, de 14 de janeiro de 2013.
10. DA SUBCONTRATAÇÃO: A Contratada poderá subcontratar os serviços elencados na Planilha de Preços e Serviços especificados nos itens:
a)  3.1: Remoção de forros de drywall, pvc e fibromineral, de forma manual, sem reaproveitamento. af_12/2017;
b) 3.2: Remoção de entulho de obra com caçamba metálica – gesso e/ou drywall;

c) 5.1: Forro em drywall, para ambientes comerciais, inclusive estrutura de fixação. af_05/2017;

d) 5.2: Acabamentos para forro (moldura em drywall, com largura de 15 cm). af_05/2017;

e) 5.3: Aplicação manual de massa acrílica em superfícies internas de sacada de edifícios de múltiplos pavimentos, duas demãos. af_05/2017;

f) 5.4: Aplicação manual de pintura com tinta látex acrílica em teto, duas demãos. af_06/2014, que deverão ser submetidos à aprovação da fiscalização antes do início de suas atividades, sendo vedada a sub empreitada total, que deverão ser submetidos à aprovação da fiscalização antes do início de suas atividades, sendo vedada a sub empreitada total.
ANEXO II
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 13.078/2019
1 - RELAÇÃO DOS DOCUMENTOS
1.1. O licitante vencedor da disputa de lances deverá encaminhar a seguinte documentação:

1.1.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado em se tratando de sociedades empresariais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

1.1.2. Registro comercial, no caso de empresa individual;

1.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova da composição da diretoria em exercício.

1.1.4. Prova de inscrição no CNPJ.
1.1.5. Prova de regularidade relativa ao FGTS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei (Certificado do F.G.T.S.).
1.1.6. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Federal: Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e a Dívida Ativa da União ou Positiva com efeito de Negativa, emitida pela Receita Federal do Brasil em conjunto com a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – Portaria Conjunta PGFN / RFB nº 1751, de 02/10/2014, ou outro meio equivalente admitido por lei.
1.1.7. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do licitante, composta de Certidão Negativa de Tributos Estaduais ou Positiva com efeito de Negativa, expedida pela Secretaria da Fazenda do Governo do Estado, ou outro meio equivalente admitido por lei.
1.1.8. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante, composta de Certidão Negativa de Tributos Mobiliários ou Positiva com efeito de Negativa, expedida pela Secretaria de Finanças do Município, ou outro meio equivalente admitido por lei.
1.1.9. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeitos Negativos, expedida nas páginas eletrônicas do Tribunal Superior do Trabalho (Lei Federal nº 12.440/2011 e Resolução Administrativa nº 1470, de 24 de agosto de 2011).
1.1.10. Proposta Comercial, conforme modelo constante no Anexo III.

1.1.11. Declaração expressa do licitante, conforme Modelo de Declaração padrão Prefeitura Municipal de Santos – Anexo IV.
1.1.12. Declaração para fins do disposto no Artigo 27, Inciso V, da Lei Federal n° 8666/93, conforme  Anexo V.

1.1.13. Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da empresa, ou de execução patrimonial do domicílio da pessoa física ou da firma individual, cuja data de emissão não poderá ser superior a 60 (sessenta) dias da data da abertura desta licitação.

1.1.13.1. Será admitida a apresentação de Certidão Positiva para a(s) licitante(s) em recuperação judicial ou extrajudicial, desde que acompanhada de seu Plano de Recuperação, já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, apto a comprovar sua viabilidade econômico-financeiras, inclusive, pelo atendimento de todos os requisitos de habilitação econômico- financeiras estabelecidos neste edital.
1.1.14. Atestado de vistoria, conforme Anexo VIII, emitido pela fiscalização da Prefeitura Municipal de Santos, comprovando a inspeção pela licitante do local para verificação da necessidade para a instalação dos equipamentos, objeto desta licitação. 
1.1.15. Registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, conforme Resolução nº 266/79, do CONFEA e/ou Registro no Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo – CAU, conforme Lei federal 12.378/2010, da empresa licitante e dos seu(s) responsável(is) técnico(s), em vigor;
1.1.16. Comprovação, pela licitante, de possuir em seu quadro permanente, mediante registro na carteira profissional, ficha de empregado ou contrato de trabalho, contrato social ou de natureza civil com trabalhador autônomo, na data prevista para a entrega da proposta, profissional(is) de nível superior ou outro(s) devidamente reconhecido(s) pela entidade competente, detentor(es) de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes ao objeto da licitação, que deverá(ão) estar acompanhado(s) da(s) certidão(ões) de acervo técnico (CAT) ou documento equivalente, emitido pelo CAU; 
1.1.17. Comprovação de qualificação técnico-operacional, por meio de atestado(s) emitido(s) em nome da licitante por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, devidamente registrado(s) na(s) entidade(s) profissional(is) competente(s), para comprovar o desempenho de atividade pertinente e compatível em características e quantidades com o objeto desta licitação;
1.1.18. Declaração formal do licitante, nos termos e para os fins do disposto no § 1º do art. 98 da Lei Orgânica do Município de Santos, conforme modelo Anexo XII.

1.1.19. A apresentação do Certificado de Registro Cadastral, expedido pela Seção de Apoio Técnico de Licitações – SALIC/SEGES, da Prefeitura Municipal de Santos, no ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, dispensa a licitante da apresentação dos documentos mencionados nos subitens 1.1.1 ao 1.1.4 deste Anexo.
1.2. No caso de isenção ou não incidência de Tributos, o licitante deverá apresentar documento (s) comprobatório (s) da situação, expedido (s) pelo (s) órgão (s) competente (s).
1.3. No caso de documentos emitidos por meio de sistema eletrônico, a aceitação fica condicionada à verificação de autenticidade pela Internet. 
2. A documentação de que trata este Anexo poderá ser apresentada no original, por qualquer processo de cópia autenticada preferencialmente por tabelião de notas ou por servidor da administração, ou ainda, publicação em órgão de imprensa oficial.
3. Nos documentos em que não houver prazo de validade assinalado, serão considerados válidos os emitidos até 90 (noventa) dias corridos, antes da data de abertura desta licitação, exceção feita aos itens 1.1.13, 1.1.17 E 1.1.18 deste Anexo.
4. Em nenhuma hipótese será concedido prazo para apresentação de documentos de habilitação que não tiverem sido entregues na sessão própria, bem como não será permitida documentação incompleta, protocolo ou quaisquer outras formas de comprovação que não sejam as exigidas neste Edital. Não serão aceitas certidões que contenham ressalvas de que “não são válidas para fins licitatórios”.
5. Caso as Certidões não provem a regularidade do licitante, esses estarão imediatamente inabilitados no presente procedimento licitatório, além de sofrerem as penalidades previstas no Edital e na legislação pertinente, exceção feita às microempresas e EPP’s, nos termos do artigo 43 da Lei Complementar nº 123/2006.

6. Todos os documentos deverão se reportar à sede ou à filial que participou da licitação e que executará o Contrato.
6.1. No caso da licitante desejar que um de seus estabelecimentos, que não o participante da licitação, execute o futuro contrato, deverão ser atendidos os seguintes requisitos:

a. que do ato constitutivo da licitante (matriz) conste expressamente a filial;
b. que a licitante informe que o objeto será executado pela sua filial, quando então deverá ser comprovada a regularidade fiscal de ambos os estabelecimentos, com a apresentação das certidões necessárias.

MODELO
ANEXO III 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13.078/2019– PROCESSO Nº 51559/2019-63
PROPOSTA COMERCIAL
Fornecedor: 
CNPJ: 



Inscrição Estadual:

Endereço:





Bairro:
CEP:



Cidade:



Estado:

Telefone:




Fax:

e-mail:

Pelo presente formulamos proposta comercial para fornecimento e instalação de rede de gases medicinais na UPA Zona Leste, incluindo material, equipamentos e mão de obra, de acordo com as condições do edital que rege a presente licitação, com o qual acordamos em todos os seus termos:
	LOTE 01

	DESCRIÇÃO
	QUANTIDADE
	VALOR TOTAL

	1. 
	
	


Valor total do Lote 01: R$ .............. (...................)

Validade da Proposta: 90 (noventa) dias, contados da data da sessão pública do pregão.
Observação: Deverá ser anexada a Planilha de Serviços e Preços e Cronograma Físico Financeiro.
Data

_______________________________________
(Assinatura do representante legal/carimbo)

MODELO
ANEXO IV 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13.078/2019
DECLARAÇÃO PADRÃO COMLIC 
Para fins de participação na licitação (indicar o n.º registrado no Edital), a(o) (NOME COMPLETO DO LICITANTE). ............................., CNPJ, sediada (o).......(ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da lei que, até a presente data inexiste(m) fato(s) impeditivo(s) para a sua habilitação, obrigando-se a comunicar a superveniência de qualquer fato impeditivo.
Local e data

Nome e identificação do declarante
Obs.: a presente declaração deverá ser assinada por representante legal do licitante.
MODELO
ANEXO V 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13.078/2019
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE EMPREGADO MENOR NO QUADRO DA EMPRESA

Decreto 4.358, de 05.09.2002

EMPREGADOR: PESSOA JURÍDICA 
=============================================================
Ref.: (identificação da licitação)




................................................................................, inscrito no CNPJ nº ..........................., por intermédio de seu representante legal o (a) Sr(a) .........................................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................................ e do CPF nº ...................................... DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  ).
..................................................................................
(data)

...........................................................................................................
(representante legal)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)
ANEXO VI - MINUTA DE CONTRATO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13.078/2019
PROCESSO Nº.  51559/2019-63
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SANTOS E A EMPRESA --------------------------------PARA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE REDE DE GASES MEDICINAIS NA UPA ZONA LESTE, INCLUINDO MATERIAL, EQUIPAMENTOS E MÃO DE OBRA. 
Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE SANTOS, doravante designado simplesmente CONTRATANTE, com sede na Pça. Visconde de Mauá, s/nº - Santos - Estado de São Paulo, inscrita no C.N.P.J., sob nº 58.200.015/0001 - 83, neste ato representada pelo Secretário Municipal de Saúde, Sr. Fábio Ferraz, devidamente autorizado pelo Sr. Prefeito Municipal nos termos do Decreto nº 5.518, de 18 de fevereiro de 2010 de outro lado a empresa ........................, com sede à Av./Rua ........................... nº _____ inscrita no C.N.P.J. sob nº.............................../............., neste ato representada por seu ,___________ , doravante designada simplesmente CONTRATADA, dito que tendo sido aceita a proposta que apresentou, conforme especificação contida no edital de Pregão Eletrônico nº 13.078/2019, Processo Administrativo nº 51559/2019-63, do Município de Santos, ora CONTRATANTE, cujo teor declara expressamente conhecer e aceitar, e sendo-lhe adjudicado o respectivo objeto, vem assinar o presente instrumento, na qualidade de CONTRATADA, concordando com os termos e as condições, pelos quais desde já se obriga:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente instrumento tem por objeto o fornecimento e instalação de rede de gases medicinais na UPA Zona Leste, incluindo material, equipamentos e mão de obra, que deverá obedecer ao Edital de Pregão Eletrônico nº 13.078/2019 e à proposta apresentada pela Contratada, aos quais este contrato fica vinculado.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA: O presente contrato vigorará pelo período de 04 (quatro) meses, a contar da data da sua assinatura.

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS LOCAIS/DOS PRAZOS/DAS CONDIÇÕES: O objeto contratual será executado sob regime de empreitada por preço unitário, de acordo com as Especificações Técnicas, Planilha de Serviços e Preços, Cronograma Físico Financeiro e Plantas da contratada, que constituem os anexos I, II, III e IV deste contrato.
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os serviços deverão ser iniciados no prazo de até 05 (cinco) dias corridos, após a data de recebimento da “Ordem de Serviço” que deverá ser providenciada pela Secretaria Municipal de Infraestrutura e Edificações - SIEDI. O prazo para conclusão do objeto licitado será de até 02 (dois) meses, a contar da data de recebimento da “Ordem de Serviço”, seguindo o estabelecido no ANEXO III – Cronograma Físico-Financeiro.
PARÁGRAFO SEGUNDO: Os serviços deverão ser executados em conformidade com as Especificações Técnicas, (Anexo I), bem como com a Planilha de Serviços e Preços da Contratada, que integrarão o contrato. 

CLÁUSULA QUARTA: DO RECEBIMENTO DO OBJETO: O objeto contratual será recebido provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização que for designado pela contratante para tanto, mediante termo circunstanciado, o qual será assinado pelas partes, dentro de 05 (cinco) dias corridos a data de comunicação escrita de seu término pela Contratada.
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Durante o período de 03 (três) dias úteis, da data de expedição do termo supra, o objeto contratual ficará sob observação, para que se verifique o cumprimento das exigências contratuais.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Esgotado o prazo previsto no parágrafo anterior e uma vez restando comprovada a adequação do objeto aos termos, a instalação será recebida definitivamente, por engenheiro responsável, designado pelo Contratante, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto contratual em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.

PARÁGRAFO QUARTO: Caso a CONTRATADA não promova os reparos e/ou substituições nos prazos que lhe forem determinados pelo CONTRATANTE, esta, se assim lhe convier, poderá mandar executá-los, diretamente ou através de outras empresas, cobrando da CONTRATADA os respectivos custos acrescidos de 10% (dez por cento), sem prejuízo das demais sanções previstas na cláusula nona deste instrumento.

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR: Pela execução do objeto deste instrumento, a Contratante pagará a Contratada o seguinte valor total: R$ .................(.........................................................).
CLÁUSULA SEXTA - DO FATURAMENTO E DO PAGAMENTO: A Contratada deverá emitir Nota Fiscal / Fatura, contemplando as quantidades efetivamente realizadas, seguindo o prazo de execução disposto no Cronograma Físico Financeiro apresentado pela mesma, a qual fará parte integrante do contrato a ser celebrado.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O pagamento será efetuado mediante crédito em conta corrente, em até 15 (quinze) dias corridos, a contar da data do ateste da execução dos serviços pelo fiscal da SIEDI, que encaminhará ao setor competente para as devidas providências.  
PARÁGRAFO SEGUNDO: Eventuais boletos encaminhados pelos fornecedores serão tidos como inexistentes para todos os fins e efeitos.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: A contratada obriga-se a:
I - Executar fielmente o ajustado no local, nas condições e prazos descritos Cláusula Terceira deste anexo.
II - Confeccionar placa indicativa dos serviços, no padrão e com dimensões e dizeres definidos pelo CONTRATANTE, apresentando o nome da empresa e o(s) fiscal(is) da Prefeitura Municipal de Santos, fixando-a no local dos serviços antes do início da execução e removendo-a imediatamente após o término dos serviços, responsabilizando-se pelo transporte e devolução à Município de Santos, no seguinte endereço: Largo 07 de setembro, nº 08.

III - Fornecer todo o material, mão de obra, ferramentas, equipamentos e veículos, necessários a execução dos serviços descritos no Anexo I. 
IV - Cumprir com os encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais incidentes sobre o objeto da licitação.
V - Manter no local dos serviços uma caderneta de ocorrências onde serão registrados, quer pelo seu preposto, quer pelo arquiteto ou engenheiro fiscal da Prefeitura Municipal de Santos, todos os fatos de interesse do serviço ocorridos durante o andamento do serviço. 
VI - Cumprir a legislação vigente relativa à segurança e higiene do trabalho no que se refere ao pessoal colocado à disposição dos serviços contratados, fiscalizando, inclusive, a utilização pelos funcionários do uso dos equipamentos individuais de segurança. A contratada ainda tomará todas as providências necessárias para prevenir possíveis acidentes que possam ocorrer por falta ou deficiência de sinalização e/ou proteção dos serviços, assumindo total responsabilidade sobre eventuais falhas. 

VII - Reparar quaisquer danos causados à Prefeitura Municipal de Santos ou a terceiros em decorrência da execução dos serviços contratados.

VIII - Substituir em até 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data do recebimento da notificação, por escrito, o funcionário apontado pela fiscalização como inadequado para a execução dos serviços. 

IX - Tomar as precauções necessárias a fim de evitar quaisquer danos em equipamentos ou bens de terceiros ou acidentes que envolvam terceiros.
X - Manter um canteiro de serviços com instalações para escritório e depósito de materiais. Deverá, antes do início da execução dos serviços, apresentar croqui de localização das instalações.

XI - Prever local para guarda de materiais e ferramentas de modo a facilitar e agilizar a execução dos serviços, e a mesma será responsável pela guarda.

XII- Demolir e refazer às suas expensas, os serviços em que se empreguem materiais não aprovados que apresentem vícios ou defeitos de execução.

XIII - Remover do canteiro de serviços no prazo máximo de até 48(quarenta e oito) horas, a contar da data de recebimento da notificação, por escrito, os materiais que não satisfizerem às especificações ou forem julgados inadequados.
XIV - Transportar todo material existente, que precisar ser retirado do local dos serviços, para depósito, em local a ser determinado pela fiscalização da PMS.

XV – Fornecer uniformes, EPI’s e crachá de identificação para os funcionários e fiscalizar o seu uso permanente.
XVI - Exigir a apresentação dos funcionários adequadamente trajados, não sendo permitido o uso de bermudas, camisas sem manga, camisetas e chinelos.

XVII – Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

XVIII - Arcar com as despesas de transporte, seguros, encargos fiscais, comerciais, sociais, trabalhistas e quaisquer outras, inclusive as que venham recair sobre o objeto deste contrato.
XIX – Apresentar exame ou ensaio de laboratório ou certificado de origem e qualidade de qualquer material que se apresente duvidoso, a critério do CONTRATANTE, suportando, a CONTRATADA, as despesas decorrentes.
XX – Responsabilizar-se por seus funcionários, no que concerne ao cumprimento da legislação trabalhista, previdência social, seguro de acidentes de trabalho ou quaisquer outros encargos previstos em lei, em especial no que diz respeito às normas de segurança do trabalho, prevista na legislação Federal (Portaria nº 3.214 de 08/07/1978, do Ministério do Trabalho). O seu descumprimento poderá motivar a aplicação de multas por parte do CONTRATANTE ou a rescisão contratual com a aplicação das sanções cabíveis.

XXI – Atender as exigências da NR – 24 – Condições Sanitárias e de Conforto nos locais de trabalho, da portaria nº 3214/78, do Ministério do Trabalho e Emprego.

XXII - Providenciar declaração de saúde dos funcionários que executarão o serviço, de acordo com a legislação vigente.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: Constituem obrigações do CONTRATANTE:

I. Orientar, acompanhar, fiscalizar e inspecionar por pessoa indicada pelo DEOB/SIEDI, a fiel execução do objeto licitado, verificando o cumprimento das especificações técnicas, podendo submetê-los a testes de aceitação e, rejeitá-los, quando estes não atenderem ao especificado;

II. Emitir a Ordem de Fornecimento e a Ordem de Serviço;
III. Atestar a Nota Fiscal/ Fatura, quando em conformidade com o presente contrato, encaminhando-a ao setor competente para as providências relativas ao pagamento;

IV. Fornecer a qualquer tempo e com o máximo de presteza, mediante solicitação escrita da Contratada, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos omissos.

CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES: Garantida a defesa prévia, a inexecução total ou parcial do contrato, assim como a execução irregular ou o atraso injustificado, sujeitarão a Contratada, sem prejuízo da rescisão do contrato, às seguintes penalidades: 
a) advertência;

b) multa;

c) suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Santos, por período não superior a 2 (dois) anos e, se for o caso, descredenciamento no Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 5 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou, ainda, até que seja promovida a reabilitação;

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
PARÁGRAFO PRIMEIRO – A Contratada ficará sujeita às seguintes multas:

a) 1/3 (um terço) do valor total do contrato, em caso de inadimplemento total do ajustado;

b) 1% (um por cento) ao dia, sobre o valor total do contrato, na hipótese de atraso na entrega dos equipamentos ou no início ou conclusão dos serviços, de acordo com o Cronograma Físico Financeiro;
c) 1/3 (um terço) sobre o valor do produto não entregue ou serviço não executado, no caso de inadimplemento parcial, ou seja, quanto a contratada só entregar parte do produto ou executar serviços incompletos;
d) No caso de descumprimento de qualquer outra cláusula do contrato, a contratada ficará sujeita à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO: As multas aplicadas poderão ser descontadas de eventuais créditos da Contratada. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, não terá caráter compensatório e sua cobrança não exime a Contratada do pagamento de indenização por perdas e danos que eventualmente venha a dar causa.
PARÁGRAFO QUARTO: A multa aplicada à CONTRATADA e os prejuízos por ela causados ao Município serão deduzidos de qualquer crédito a ela devido, cobrados diretamente ou judicialmente.

PARÁGRAFO QUINTO: A CONTRATADA desde logo autoriza o CONTRATANTE a descontar dos valores por ele devidos o montante das multas a ela aplicadas.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA TÉCNICA E REPARAÇÕES: A Contratada obriga-se a fornecer garantia de no mínimo 12 (doze) meses sobre os serviços executados e para os materiais fornecidos.

PARÁGRAFO ÚNICO:  O prazo de início da garantia inicia-se a contar da data do recebimento definitivo do objeto.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO: Este contrato poderá ser rescindido de pleno direito, unilateralmente, a juízo exclusivo do CONTRATANTE, independente de notificação judicial ou extrajudicial, conforme os artigos 58, II, 77 e 79 da Lei nº 8666/93, se a CONTRATADA deixar de entregar e instalar o mobiliário no prazo, quantidade e condições estipulados no presente contrato ou na ocorrência de fatos supervenientes considerados graves pelo CONTRATANTE, ou ainda nas demais hipóteses previstas no artigo 78 da Lei 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização do presente contrato será exercida pelo CONTRATANTE, através da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Edificações na pessoa do Sr. Ronald do Couto Santos, registro nº 29.113-8.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: A despesa decorrente do contrato a ser firmado onerará neste exercício a dotação orçamentária nº.  21.2111.15.451.0006.1945.449051.99.03.1000223, Fonte de recurso: 03 – Recursos Próprios de Fundos Especiais de Despesa – Vinculados, complementar com Nota de Empenho nº................../2019.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO PLANO DE GERENCIAMENTO DE RSCC: A contratada deverá apresentar, no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados da data da emissão da ordem de serviço, o Plano de Gerenciamento de RSCC, e aprová-lo, nos termos da Lei Complementar nº 792, de 14 de janeiro de 2013.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA SUBCONTRATAÇÃO: A Contratada poderá subcontratar os serviços elencados na Planilha de Preços e Serviços especificados nos itens:
a)  3.1: Remoção de forros de drywall, pvc e fibromineral, de forma manual, sem reaproveitamento. af_12/2017;
b) 3.2: Remoção de entulho de obra com caçamba metálica – gesso e/ou drywall;

c) 5.1: Forro em drywall, para ambientes comerciais, inclusive estrutura de fixação. af_05/2017;

d) 5.2: Acabamentos para forro (moldura em drywall, com largura de 15 cm). af_05/2017;

e) 5.3: Aplicação manual de massa acrílica em superfícies internas de sacada de edifícios de múltiplos pavimentos, duas demãos. af_05/2017;

f) 5.4: Aplicação manual de pintura com tinta látex acrílica em teto, duas demãos. af_06/2014, que deverão ser submetidos à aprovação da fiscalização antes do início de suas atividades, sendo vedada a sub empreitada total.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA LEGISLAÇÃO: Aplica-se à execução deste contrato e, especialmente aos casos omissos, a Lei Federal nº 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO: Será competente o foro da Comarca de Santos para dirimir quaisquer controvérsias oriundas deste contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que o seja. 

 E, por estarem assim de pleno acordo assinam presente instrumento, decorrente do Pregão Eletrônico n.º 13.078/2019, na presença de duas testemunhas que são ............................................ para que surtam os efeitos legais, pelo que eu,................................................................................ o digitei, dato e assino. 
Santos, ________ de ______________ de 2019
__________________________
CONTRATADA

                          ________________________________________________________________
   SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE 
 ___________________                                              __________________
    TESTEMUNHA                                                   TESTEMUNHA
ANEXO VII
                                                       ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
Contratação de empresa para fornecimento e instalação de rede de gases medicinais na UPA Zona Leste, incluindo material, equipamentos e mão-de-obra
1. OBJETIVOS
Trata a presente especificação da execução de instalação de rede de gases medicinais na UPA Zona Leste, localizada na Av. Afonso Pena x Praça Visconde de Ouro Preto - Estuário, Santos/SP.

Os serviços deverão ser executados conforme Projetos, Planilha, Cronograma e Especificações Técnicas, não podendo ocorrer em hipótese alguma a interpretação de forma isolada de qualquer um destes documentos. 
Caso haja dúvidas ou informações conflitantes entre os referidos documentos deverão ser encaminhadas à COMISSÂO DE LICITAÇÃO durante o processo licitatório. 

2. ORIENTAÇÕES GERAIS E FISCALIZAÇÃO
A Contratante disponibilizará engenheiro ou arquiteto e preposto convenientemente credenciados junto à Contratada e com autoridade para exercer toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização dos serviços de instalação.

A Contratada se obriga a facilitar meticulosa fiscalização dos materiais, execução dos serviços contratados, facultando à fiscalização o acesso a todas as partes da edificação em que serão instaladas as partes constituintes da rede de gases medicinais. Obriga-se do mesmo modo a facilitar a fiscalização em oficinas, depósitos, armazéns ou dependências onde se encontrem materiais destinados à execução dos serviços em preparo, mesmo que de propriedade de terceiros.

À fiscalização é assegurado o direito de ordenar a suspensão dos serviços, sem prejuízo das penalidades a que ficar sujeita a Contratada; e sem que esta tenha direito a qualquer indenização, no caso de não ser atendida no prazo de 48 horas, a contar da entrega da ordem de serviço correspondente, qualquer reclamação sobre defeito essencial em serviço executado.

A Contratada é obrigada a retirar da obra em até 24 horas do recebimento da ordem correspondente, qualquer empregado, tarefeiro, operário ou subordinado que, a critério da fiscalização, venha a demonstrar conduta nociva, incapacidade técnica, ou mantiver atitude hostil para com os fiscais.
Para perfeita execução e completo acabamento das instalações, a Contratada se obriga, sob as responsabilidades legais vigentes, a prestar toda a assistência técnica e administrativa necessárias ao conveniente andamento dos trabalhos.

Para os serviços que forem contratados, caberá à Contratada fornecer e conservar, pelo período em que for necessário, equipamento mecânico e ferramentas adequadas e a contratar mão-de-obra qualificada, de modo a manter em serviço equipe homogênea e suficiente que possa assegurar o progresso satisfatório dos serviços.

À Contratada caberá a responsabilidade das instalações provisórias, inclusive o estabelecimento e manutenção dos meios de transporte para atender às necessidades dos serviços.

A boa qualidade e perfeita eficiência dos materiais, trabalhos e instalações a cargo da Contratada, como condição prévia e indispensável ao recebimento dos serviços, serão, sempre que necessário, submetidas a verificação, ensaios e provas para tal fim aconselhável.

A contratada deverá atender às exigências do CREA e/ou CAU quanto à responsabilidade técnica referente a execução dos serviços, elaboração de projetos e demais etapas da obra.
A contratada deverá atender às normas técnicas vigentes e respectivas alterações que possam vir a ocorrer no decurso da obra.
3. MATERIAIS
A presente especificação de materiais, bem como todos os desenhos, memoriais e planilhas deverão ser usados em conjunto, pois se completam.

Todos os materiais a serem empregados deverão obedecer às normas da ABNT e às especificações do projeto.

Na ocorrência da comprovada impossibilidade de se adquirir e empregar o material especificado deverá ser solicitada sua substituição, a juízo da fiscalização e aprovação dos responsáveis pelo projeto.

Quanto à similaridade dos materiais, deverão estes ser apresentados à fiscalização e ao autor do projeto para análise e aprovação. 

Não será tolerado nenhum tipo de atraso em decorrência da indisponibilidade de materiais aqui especificados, na ocasião da sua aplicação na obra. 

A fiscalização poderá, a qualquer tempo, exigir o exame ou ensaio de laboratório de qualquer material que se apresente duvidoso, bem como um certificado de origem e qualidade, correndo sempre estas despesas por conta da Contratada.

A Contratada obriga-se a retirar qualquer material impugnado, não constante das especificações do projeto básico ou material rejeitado pela fiscalização, em 48 horas contadas a partir do recebimento da impugnação, que deverá ser lavrada no Diário de Obras.
Caberá à Contratada manter o canteiro de serviços provido de todos os materiais necessários à execução de cada uma das etapas, de modo a garantir o andamento contínuo da obra no ritmo necessário ao cumprimento dos prazos contratuais.
Todos os materiais a serem empregados deverão ser de primeira linha de fabricação, isentos de quaisquer defeitos incompatíveis com as especificações originais do fabricante (sejam eles defeitos de fabricação, transporte ou manuseio inadequados), produzidos de modo a atenderem integralmente, no que lhes couber, às especificações da ABNT, dos projetos e dos materiais específicos.
Todos os materiais utilizados na execução dos serviços serão novos, comprovadamente de primeira qualidade; deverão satisfazer rigorosamente às especificações, bem como as cores indicadas no projeto que deverão ser confirmadas pela fiscalização.

Os materiais cujas características e aplicações não sejam regulamentadas por disposições normativas da ABNT ou projeto, especialmente aqueles de fabricação exclusiva, deverão ser aplicados estritamente de acordo com as recomendações e especificações dos respectivos fabricantes.

As amostras dos materiais aprovados pela fiscalização deverão ser convenientemente etiquetadas, com a assinatura do fiscal da obra, cabendo à Contratada mantê-las sob sua guarda no canteiro de serviços, em local apropriado e de fácil acesso, para as necessárias comparações.

4. SERVIÇOS
A direção geral dos serviços ficará unicamente a cargo da Contratada, única responsável perante a Contratante. O engenheiro ou arquiteto que acompanhará a obra deverá ser previamente apresentado à Contratante, tendo esta o direito, a seu juízo, de recusá-lo, bem como exigir a sua substituição no curso da execução dos serviços.
Deverá ficar à disposição da fiscalização e sob sua responsabilidade, um livro de registro diário mantido no local de execução, onde serão lançados pelo engenheiro responsável da Contratada e pela fiscalização, os elementos que caracterizam o andamento da execução com pedidos de vistoria, notificações, impugnações, autorizações, etc., em duas vias, ficando uma apenas no livro e outra constituindo relatório mensal a ser enviado à Contratante.

A mão-de-obra a ser aplicada será sempre de inteira responsabilidade da Contratada, devendo ser de primeira qualidade de modo a se observar acabamentos esmerados e de inteiro acordo com as especificações.

A Contratada deverá manter todos os funcionários devidamente identificados com uniformes e crachás, bem como todos os EPI’s correspondentes às funções desempenhadas.

A Contratada manterá no local de execução dos serviços, em local visível, a qualificação e efetivo de pessoal trabalhando.

Ficará a critério da fiscalização impugnar e mandar demolir ou substituir serviços ou equipamentos, executados em desacordo com os projetos, com as especificações, ou que apresentem vícios de defeitos.

As despesas decorrentes das demolições ou substituições correrão por conta exclusiva da Contratada, inclusive naqueles casos em que os serviços tenham sido executados por firma especializada. A Contratada obriga-se a iniciar qualquer serviço exigido pela fiscalização no prazo de 48 horas a contar da solicitação.

Caberá à Contratada integral responsabilidade por quaisquer danos causados a bens públicos ou a terceiros durante a execução dos serviços, sempre que forem decorrentes de negligência, imperícia ou omissão de sua parte.

Será responsabilidade da Contratada a vigilância de seus materiais e equipamentos, até a sua entrega e aceitação pela Contratante.

A Contratada deverá efetuar limpeza periódica do local, obrigando-se a mantê-los em perfeita ordem durante todas as etapas de execução.

Caberá à Contratada manter mão-de-obra em número e qualificações compatíveis com a natureza dos serviços e com seu cronograma, de modo a imprimir aos trabalhos o ritmo necessário ao cumprimento dos prazos contratuais.
A empresa vencedora do certame licitatório deverá apresentar e aprovar o Plano de Gerenciamento de RSCC, nos termos da Lei Complementar nº 792, de 14 de janeiro de 2013.
Caberá à Contratada todas as providências e despesas decorrentes junto às concessionárias de serviços públicos, para obtenção de licenças.

5. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
5.1 SERVIÇOS PRELIMINARES 
5.1.1 Placa de obra
Além da placa da Contratada, que deverá atender às exigências do CREA e/ou CAU e da municipalidade local, será colocada às suas expensas, uma placa obedecendo ao modelo apresentado pela Contratante.

A placa da obra será em chapa galvanizada, instalada em local definido pela fiscalização devidamente estruturada e no modelo fornecido pela fiscalização.
5.1.2 Instalações provisórias

Deverá ser instalado container para suporte à execução dos serviços (almoxarifado e/ou escritório). 

O local de instalação será determinado pela fiscalização, devendo a Contratada visitar o local, informando-se de todas as condições e facilidades existentes. Com base na orientação dada, a Contratada deverá elaborar o esquema de instalação do container e submetê-la à aprovação da fiscalização.

Não será permitida em hipótese alguma, a utilização do compartimento para alojamento de funcionários.

Serão de responsabilidade da Contratada: a segurança, a guarda e a conservação de todos os materiais, equipamentos, ferramentas, utensílios e instalações.
As áreas de vivência devem ser mantidas em perfeito estado de conservação, higiene e limpeza e com passagens livres e desimpedidas.

As vias de circulação e passagens serão mantidas livres de entulhos, sobras de material, materiais novos, equipamentos e ferramentas.
Após conclusão dos serviços, a Contratada deverá remover todos os materiais, equipamentos, e qualquer detrito, deixando o local totalmente limpo.
5.1.3 Andaime metálico

Os andaimes devem ser construídos ou montados sempre que for necessário executar trabalhos em lugares elevados, onde eles não podem ser realizados com segurança a partir do piso, e cujo tempo de duração ou tipo de atividade, não justifique o uso de escadas.

Os materiais a serem utilizados na construção dos andaimes deverão ser de boa qualidade, não sendo permitido o uso de peças de madeira ou metal que apresentem sinais de deterioração, rachaduras, nós ou quaisquer defeitos que possam comprometer a sua resistência. 
Os andaimes com mais de 2 metros de altura do piso devem dispor de sistemas de guarda corpo, inclusive nas cabeceiras. Não se deve retirar ou anular a ação de qualquer dispositivo de segurança dos andaimes. 
Os andaimes não devem ser montados próximos a rede elétrica.
Os andaimes não devem ser sobrecarregados além do limite previsto, sendo necessário manter a carga de trabalho distribuída no estrado, de maneira uniforme, sem obstruir a circulação de pessoas.
Não é permitido o acúmulo de fragmentos, ferramentas ou quaisquer materiais sobre os andaimes, de maneira a oferecerem perigo ou risco aos trabalhadores. Não é permitido, sobre os estrados, o uso de escadas ou outros meios para se atingir lugares mais altos, quando o trabalhador ficar posicionado acima do guarda corpo, e, portanto, sem proteção. 
Os andaimes deverão ser providos de telas de segurança capazes de impedir a queda de materiais sobre o solo.
Os andaimes devem ser construídos de modo a suportar, com segurança, as cargas de trabalho a que estarão sujeitos.
O piso de trabalho dos andaimes deve ter forração completa, antiderrapante, ser nivelado e fixado de modo seguro e resistente.
A madeira para confecção de andaimes deve ser de boa qualidade, seca, sem apresentar nós e rachaduras que comprometam a sua resistência, sendo proibido o uso de pintura que encubra imperfeições. É proibida a utilização de aparas de madeira na confecção de andaimes.
É proibido retirar qualquer dispositivo de segurança dos andaimes ou anular sua ação. O andaime não deve ser deslocado com pessoas sobre ele. O acesso aos andaimes deve ser feito de maneira segura, sendo o uso de EPI´s obrigatório.
5.1.4 Lona plástica

Deverá ser fornecida e aplicada lona plástica preta com a finalidade de proteger o revestimento do piso existente durante a execução dos serviços.

A lona será removida após a conclusão da instalação da rede de gases e destinada conforme orientação da fiscalização.
5.2 PROJETO COMO CONSTRUÍDO
5.2.1  As built

A Contratada se obriga a entregar os projetos como construídos, “As built”, em arquivo digital e uma via plotada.

5.3 DEMOLIÇÕES E REMOÇÕES
Deverá ser fornecida mão-de-obra necessária e ferramentas adequadas: para a execução dos serviços de desmonte, demolição, fragmentação e acomodação de elementos demolidos.
O material fragmentado deverá ser acomodado em lotes de forma que o ambiente fique sem restos de entulho. 
As demolições e remoções deverão ser executadas de forma programada e dirigida por um profissional habilitado, dentro da mais perfeita técnica, evitando-se danos a terceiros e em outras partes que não serão demolidas. Durante a execução das demolições, a Contratada deverá umedecer os escombros para eliminação ou minimização da poeira. Caso necessário, deverão ser utilizados plásticos ou lonas para proteção.
As demolições deverão ser executadas de forma segura para todos os operários e eventuais transeuntes, sendo necessária atenção especial para as interferências existentes, tais como, tubulações de água, telefone, energia elétrica, etc. 
A Contratada deverá tomar os cuidados necessários para que durante a demolição os materiais não obstruam cursos d’água, vias públicas, galerias de águas pluviais ou causem danos a terceiros. 
As áreas próximas das estruturas do forro a serem demolidas, deverão ser isoladas e devidamente sinalizadas de forma a impedir o ingresso de operários, transeuntes e veículos nas áreas de riscos.
Os elementos e entulhos provenientes da demolição não deverão ser abandonados em posição que torne possível o seu desabamento, devido a ações eventuais. 
Os objetos e fragmentos pesados ou volumosos deverão ser removidos mediante o emprego de dispositivos mecânicos adequados, ficando proibido o lançamento de qualquer material. 
Os entulhos serão transportados pela Contratada e depositados de acordo com o PGRCC (Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil) apresentado para a obra.
A Contratada deverá apresentar o "controle de transporte de resíduos” (CTR), conforme exigência das normas vigentes.

Deverá ser procedida periodicamente, no decorrer do prazo de execução dos serviços, a remoção de todo o entulho e detritos que não venham a se acumular.

O entulho e quaisquer sobras de material serão regularmente coletados e removidos. Por ocasião dessa remoção, serão tomados cuidados especiais de forma a evitar poeira excessiva e riscos eventuais.
Não será admitido depósito de entulho fora do local apropriado, evitando-se, dessa forma, os inconvenientes mais comuns: risco de acidentes, poeira e esconderijo de roedores.

A remoção de entulho ou sobras de materiais não poderá ser efetuada por lançamento de um piso para o outro ou em direção ao solo, recomendando-se, para a finalidade, o uso de equipamentos mecânicos.

Não será permitida a acumulação de entulho ou restos de material na via pública. É proibida a queima de lixo no interior do canteiro e/ou da construção.
Deverão ser observadas as orientações contidas na ABNT NBR 7678, Segurança na Execução de Obras e Serviços de Construção (NB-252):
Em conjunto com a fiscalização, a contratada deverá contatar a CET para orientação dos procedimentos quanto ao tráfego de veículos, equipamentos e pedestres em toda área de influência dos serviços.
· Deverão ser retirados todos os elementos existentes que possam interferir na instalação da rede de gases medicinais.

5.3.1 Remoção de entulho
Todo o material proveniente da demolição será depositado em caçambas que deverão ser carregadas, transportadas e descarregadas em bota-fora que atenda às exigências estabelecidas na Licitação no item que trata deste assunto. 
Não será permitido o excesso de volume a ser transportado, evitando-se a queda de material durante o seu transporte.

Todos os equipamentos, principalmente os caminhões, deverão estar com adesivo de identificação com os dizeres “A SERVIÇO DA PMS”.

Os entulhos serão transportados pela Contratada e depositados de acordo com o PGRCC (Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil) apresentado para a obra.
A Contratada deverá apresentar o "controle de transporte de resíduos” (CTR), conforme exigência das normas vigentes.

5.4 REDE DE GASES MEDICINAIS
Deverá ser fornecido, instalado e testado o conjunto de tubulações e conexões que serão utilizadas na condução de gases medicinais (oxigênio medicinal, ar comprimido medicinal) e prover a sucção (vácuo clínico).

A Contratada se obriga a observar as normas, códigos e recomendações vigentes na ocasião da execução dos serviços; das entidades a seguir relacionadas: 
- Ministério da Saúde: Agência Nacional de Vigilância Sanitária – Resolução RDC Nº 50, de 21 de fevereiro de 2002. 
- ABNT NBR 12188: Sistemas centralizados de suprimento de gases medicinais, de gases para dispositivos médicos e de vácuo para uso em serviço de saúde.
 - ABNT NBR 11906: Conexões roscadas para postos de utilização sob baixa pressão, para gases medicinais, gases para dispositivos médicos e vácuo clínico, para uso em estabelecimentos de saúde.

O sistema de distribuição de gases medicinais deverá ser constituído de tubos e conexões, válvulas reguladoras de pressão, válvulas de seção, manômetros, outras válvulas, sistema de alarmes e postos de utilização.

O material utilizado será cobre classe A e a execução se dará conforme os projetos fornecidos pela Contratante.

A tubulação correrá horizontalmente sobre o forro até os locais previstos dos ramais verticais (aparentes) destinados a atender os pontos de utilização, fixados na alvenaria e devem estar localizados a uma altura de 1,50 m (um metro e cinquenta centímetros) acima do piso acabado.

Os postos de utilização deverão ser providos de dispositivo de vedação e proteção na saída quando não estiverem em uso.

A tubulação embutida sobre o forro, deverá ser sustentada por suportes metálicos, bandejas, ganchos ou braçadeiras; fixados adequadamente à laje, em intervalos compatíveis com o peso e diâmetro do tubo para que não ocorra qualquer deformação da tubulação.

Os suportes de fixação da tubulação deverão ter isolamento adequado para não ocorrer corrosão galvânica resultante do contato de metais eletroquimicamente diferente.

A soldagem do cobre será com solda prata de alto ponto de fusão, conforme exigência da norma ABNT NBR 12188.

Não serão admitidas fixação de tubulações em suportes de outras instalações.

É vedada a instalação de tubulação em poços de elevadores. 

As tubulações, conexões, válvulas, acessórios e ferramentas utilizadas deverão ser devidamente limpos de óleos, graxas, poeiras e substâncias orgânicas evitando que estes penetrem no interior da tubulação comprometendo o funcionamento do sistema. 

Durante a montagem, os segmentos incompletos devem ser fechados ou tamponados até a conclusão.

A pintura de identificação das tubulações de gás e vácuo deverão seguir os padrões estabelecidos pela ABNT NBR 12188.

Sistema de alarmes
Serão instalados alarmes sonoro e visual nos locais especificados no projeto. 

Os painéis de alarme deverão ser identificados e servirão para monitoramento da rede de distribuição contra queda de pressão e vácuo que podem colocar em risco o funcionamento normal dos equipamentos conectados à rede de distribuição.

Os painéis de alarmes deverão ser passíveis de ajuste para atender as pressões de alarme operacional e pressões de alarme de emergência.
Sistema de seccionamento

Serão instaladas caixas com válvulas de secção, nos locais especificados no projeto garantindo rápido acesso em casos de manutenção. 

Serão confeccionados em chapa de aço dobrada, com tampa acrílica transparente com identificação das áreas seccionadas e avisos de segurança.

Teste de estanqueidade

Após a instalação do sistema centralizado deve-se limpar a rede com nitrogênio livre de óleo ou graxa procedendo-se os seguintes testes: 
- Após a instalação das válvulas dos postos de utilização deve-se sujeitar a cada seção da rede de distribuição a um ensaio de pressão de uma vez e meia que a maior pressão de uso mas nunca inferior a 10 kgf/cm². Durante o ensaio deve-se verificar cada junta, conexão e posto de utilização ou válvula com água e sabão a fim de detectar qualquer vazamento. Todo vazamento deve ser reparado e deve-se repetir o ensaio de cada seção em que houve reparos. 
- O ensaio de manutenção da pressão padronizada por 24 horas deve ser aplicado após o ensaio inicial de juntas e válvulas. Instala-se um manômetro aferido e fecha-se a entrada de nitrogênio sob pressão. A pressão dentro da rede deve-se manter inalterada por 24 horas levando-se em conta as variações de temperatura. 
- Após a conclusão de todos os ensaios, a rede deve ser purgada com o gás para o qual foi destinada, a fim de remover todo o nitrogênio. Deve-se executar esta purgação abrindo todos os postos de utilização, com o sistema em carga, do ponto mais próximo da central até o mais distante. 
- Deverá ser elaborado relatório de estanqueidade após a conclusão do teste.
5.5 ACABAMENTO
5.5.1 Forro de gesso e acabamento

Deverá ser instalado forro fixo composto por chapas de gesso acartonado standard, cor branca, espessura 12,5 mm; para recomposição dos locais nos quais foi necessário efetuar a demolição do forro para a instalação das tubulações do sistema de gases medicinais e vácuo.

As orientações do fabricante quanto ao manuseio e armazenamento das placas deverão ser seguidas.

A estrutura metálica será fixada à laje utilizando-se perfis apropriados espaçados, em geral, a distância de 0,50 m entre os perfis principais e a distância de 1,00 m entre os suportes.

Nas paredes serão marcadas as posições exatas onde serão fixadas as guias, cantoneiras ou tabicas.

A fixação das placas de gesso acartonado deverá ser iniciada pelos seus centros ou pelos seus cantos, a fim de evitar deformações. As placas serão apertadas contra os perfis e aparafusadas com parafusos autoperfurantes, distanciados a 200 mm entre si e a 10 mm da borda ou no espaçamento previsto pelo fabricante. 

O rejuntamento será realizado aplicando-se uma camada de massa de rejunte ao longo das juntas entre as chapas; posteriormente será aplicada fita adesiva de papel microperfurado (50 x 150 mm) para tratamento de juntas de chapas de gesso acartonado. 

A fita deverá ser pressionada firmemente com o auxílio de uma espátula contra a camada de massa. Em seguida, aplica-se outra camada de massa cobrindo a fita e o rebaixo das chapas. 

A última demão de gesso com desempenadeira de aço deverá ser aplicada, tornando a superfície da junta perfeitamente alinhada. 

O serviço será finalizado com lixamento, deixando a superfície com acabamento uniforme e pronta para receber pintura.

5.5.2 Massa acrílica
A superfície do forro deverá estar firme, coesa, limpa, totalmente seca, sem poeira, gordura, graxa, sabão ou mofo antes de qualquer aplicação. 

Proceder o lixamento das áreas rejuntadas e após a eliminação das saliências, efetuar a aplicação da massa em camadas finas com espátula ou desempenadeira até obter o nivelamento desejado. 

Deverão ser aplicadas 2 (duas) demãos, respeitando o intervalo de tempo entre elas, conforme orientação do fabricante (2 a 6 horas). 

A superfície deverá ficar uniforme, sem qualquer ondulação ou reentrância.

A aplicação não deverá ocorrer com temperaturas inferiores a 10 graus centígrados e umidade relativa do ar superior a 90%. 

O tempo indicado pelo fabricante para secagem final (4 a 12 horas) deverá ser aguardado antes de efetuar o lixamento final e remoção do pó, para posterior aplicação da pintura.

5.5.3 Pintura 

Os trechos do forro reconstituídos receberão pintura na cor existente (na ocasião da execução do serviço).
A superfície destinada a receber pintura deverá estar firme, coesa, limpa, seca, sem poeira, gordura, graxa, sabão ou mofo antes de qualquer aplicação. As partes soltas ou mal aderidas deverão ser raspadas e/ ou escovadas. 

A tinta deverá ser diluída com água potável e aplicada com pincel, rolo ou revólver; de acordo com recomendações do fabricante. 

Serão aplicadas 2 (duas) demãos de tinta acrílica premium de modo que a superfície pintada apresente textura uniforme, sem escorrimentos, boa cobertura e sem pontos de descoloração.

O local deverá ser protegido durante o tempo necessário para a secagem final: de 4 a 12 horas, ou conforme recomendação do fabricante.

5.6 ADMINISTRAÇÃO LOCAL

Conforme orientação do TCU (TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO), por meio do “Acórdão nº 03676”, os custos indiretos com a administração local da obra, deverão estar contabilizados na planilha orçamentária principal, não fazendo parte integrante do BDI contratual, sendo estes custos tratados como diretos.
A administração local consiste nas despesas incorridas para a manutenção de equipes técnica e administrativa e da infraestrutura necessária a execução da obra.
Compreende os gastos com pessoal não computadas nas planilhas de custos unitários dos serviços.
A equipe de administração local deverá permanecer na obra em período correspondente ao apresentado na planilha de serviços.
A segurança e vigilância das instalações que compõem o canteiro de obras e frentes de serviço serão de responsabilidade exclusiva da Contratada, até o término dos serviços e consequente desmobilização.
A Contratada deverá manter, na ausência da rotina dos trabalhos, sistema de vigilância, efetuada por pessoal devidamente habilitado e uniformizado até a entrega da obra e completa desativação dos canteiros montados.
A Contratada deverá adotar medidas de controle e estocagem adequados, evitando riscos de derramamentos e emissões para a vizinhança. Deverá efetuar limpeza periódica da obra e do canteiro de serviços, obrigando-se a mantê-los em perfeita ordem durante todas as etapas de execução, devendo ser designados funcionários responsáveis por estas atividades de conservação no canteiro e periferias da obra.
A Contratada deverá monitorar e minimizar os incômodos sonoros, visuais e aqueles relacionados aos fluxos de veículos dentro e fora do canteiro de obras, adotando medidas específicas como escala de horários de trabalho e definição de layouts completos de canteiro de obras.

5.7 LIMPEZA FINAL

Serão procedidos todos os serviços destinados aos arremates finais da obra, para a sua entrega em perfeito estado, compreendendo a limpeza para remoção de materiais excedentes e resíduos de sujeiras em pisos e paredes, incluindo toda a retirada do entulho da obra, deixando-a completamente livre e desimpedida de todos os resíduos de construção

5.8 DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS

Entende-se como resíduos, resquícios remanescentes ou restos não necessariamente sem valor agregado – de algum processo ou sistema. Pode-se, assim, compreendê-los como resultantes de inúmeros processos produtivos. 

O Plano de Gerenciamento é um documento realizado de forma eficiente, visando sempre à proteção dos trabalhadores, a preservação da saúde pública, dos recursos naturais e do meio ambiente.

Define-se como RESÍDUOS SÓLIDOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL os provenientes de construções, reformas, reparos e demolições de obras e os resultantes da preparação e da escavação de terrenos, tais como: tijolos, blocos cerâmicos, concreto em geral, solos, rochas, metais, resinas, colas, tintas, madeiras, compensados, forros e argamassas, gesso, telhas, pavimento asfáltico, vidros, plásticos, tubulações e fios elétricos, comumente denominados entulhos de obras, caliça ou metralha, sendo  de responsabilidade da empresa vencedora do certame licitatório seu manejo e disposição final. 

Dessa forma, a contratada deverá elaborar de um plano de gerenciamento desses resíduos de forma planejada, com bases científicas e técnicas, realizando os procedimentos de sua eliminação baseando-se nas normativas e legais, com o objetivo de minimizar sua produção e proporcionar seu encaminhamento final de forma segura e sustentável.
5.9 OBSERVAÇÕES FINAIS
Quaisquer procedimentos, equipamentos, materiais ou outros elementos que componham os serviços mencionados anteriormente sobre os quais não tenha havido menção expressa de que a Prefeitura se responsabilizaria, deverão ser considerados na composição dos preços da Contratada.

Quaisquer outros serviços não especificados nesta Especificação e na Planilha de Preços serão analisados e julgados pela fiscalização da PMS quanto à sua necessidade para atendimento ao objetivo das obras em questão. 

No que não estiver mencionado no presente documento, devem ser observadas as Normas Brasileiras vigentes.  
5.10 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO

Todos os serviços, constantes desta especificação técnica, serão pagos de acordo com as unidades e quantidades, constantes na planilha orçamentária.

ANEXO VIII
ATESTADO DE VISTORIA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13.078/2019
PROCESSO Nº 51559/2019-63
OBJETO:  Contratação de empresa para fornecimento e instalação de rede de gases medicinais na UPA Zona Leste, incluindo material, equipamentos e mão de obra, de acordo com a descrição constante no Anexo I (Termo de Referência), do Edital.

Atesto pelo presente que o representante da empresa abaixo discriminada compareceu nesta data, para verificar o local onde será efetuada a instalação de gases medicinais, e recebeu as informações adicionais que o mesmo julgou necessárias para a elaboração da sua proposta.

Empresa: ____________________________________________________
Nome do Responsável:

_____________________________________________________________ 

Documento de Identidade: 

Santos, _______/_______/2019 



 

 ______________________________________                            

Nome:

Registro:

Santos, ______/______/2019
De acordo

_____________________________________

Assinatura do representante da empresa
Anexo IX 

 Planilha de Serviços e Preços          
	PLANILHA DE SERVIÇOS E PREÇOS 

	OBRA: 
	Contratação de empresa para fornecimento e instalação de rede de gases medicinais na UPA Zona Leste, incluindo material, equipamentos e mão-de-obra
	LOCAL
	Av. Afonso Pena x Praça Visconde de Ouro Preto - Estuário, Santos/SP
	DATA:            
	julho/ 2019

	
	
	
	
	MOEDA: 
	REAL

	ITEM
	SERVIÇO
	UN
	QUANTIDADE
	PREÇO
	FONTE
	CÓDIGO

	
	
	
	
	UNITÁRIO
	TOTAL
	
	

	1
	SERVIÇOS PRELIMINARES
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1
	Placa de obra em chapa de aco galvanizado
	m²
	6,00
	399,11
	2.394,66
	SINAPI
	74209/001

	1.2
	Locação de container tipo depósito - área mínima de 13,80 m²
	unxmês
	2,00
	625,48
	1.250,96
	CPOS
	02.02.150

	1.3
	Montagem e desmontagem de andaime torre metálica com altura até 10 m
	m
	4,00
	10,42
	41,68
	CPOS
	02.05.060

	1.4
	Andaime torre metálico (1,5 x 1,5 m) com piso metálico
	mxmês
	8,00
	23,36
	186,88
	CPOS
	02.05.202

	1.5
	Lona plástica
	m²
	227,00
	2,59
	587,93
	CPOS
	11.18.060

	 
	SUB TOTAL 1
	4.462,11
	 
	 

	2
	PROJETOS COMO CONSTRUÍDO
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.1
	As built formato A1
	un
	2,00
	3.010,98
	6.021,96
	EDIF
	20-03-17

	 
	SUB TOTAL 2
	6.021,96
	 
	 

	3
	DEMOLIÇÕES E REMOÇÕES
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.1
	Remoção de forros de drywall, pvc e fibromineral, de forma manual, sem reaproveitamento. af_12/2017
	m²
	227,00
	1,66
	376,82
	SINAPI
	97640

	3.2
	Remoção de entulho de obra com caçamba metálica - gesso e/ou drywall
	m³
	3,00
	107,58
	322,74
	CPOS
	05.07.070

	 
	SUB TOTAL 3
	699,56
	 
	 

	4
	REDE DE GASES MEDICINAIS
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	4.1
	Fornecimento e instalação de rede centralizada de gases medicinais, incluindo válvulas, caixas de secção, painéis de alarme, postos de consumo e teste de estanqueidade
	cj
	1,00
	323.011,65
	323.011,65
	ORÇAMENTO
	-

	 
	SUB TOTAL 4
	323.011,65
	 
	 

	5
	ACABAMENTO
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	5.1
	Forro em drywall, para ambientes comerciais, inclusive estrutura de fixação. af_05/2017_p
	m²
	227,00
	67,97
	15.429,19
	SINAPI
	96114

	5.2
	Acabamentos para forro (moldura em drywall, com largura de 15 cm). af_05/2017_p
	m
	204,00
	27,27
	5.563,08
	SINAPI
	96123

	5.3
	Aplicação manual de massa acrílica em superfícies internas, duas demãos. af_05/2017
	m²
	227,00
	40,14
	9.111,78
	SINAPI
	96134

	5.4
	Aplicação manual de pintura com tinta látex acrílica em teto, duas demãos. af_06/2014
	m²
	227,00
	15,29
	3.470,83
	SINAPI
	88488

	 
	SUB TOTAL 5
	33.574,88
	 
	 

	6
	ADMINISTRAÇÃO LOCAL
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	6.1
	Engenheiro civil de obra junior com encargos complementares
	h
	44,00
	96,44
	4.243,36
	SINAPI
	90777

	 
	SUB TOTAL 6
	4.243,36
	 
	 

	7
	LIMPEZA FINAL
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	7.1
	Limpeza final da obra
	m²
	227,00
	11,95
	2.712,65
	CPOS
	55.01.020

	 
	SUB TOTAL 7
	2.712,65
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	TOTAL GERAL
	374.726,17
	 
	 

	 
	
	
	
	
	
	
	 

	 
	FONTES DE PREÇOS - DESONERADA
	
	
	
	
	
	 

	 
	CPOS - Tabela de Serviços - Boletim 176 - Vigência: 01/07/2019
	
	
	
	
	
	 

	 
	SIURB - Composições de Infraestrutura e Edificações - Data Base: Jan/2019
	
	
	
	
	
	 

	 
	SINAPI - Custo de Composições - Emissão 17/07/2019
	
	
	
	
	
	 

	 
	BDI = 26,50%
	
	
	
	
	
	 

	 
	BDI diferenciado = 16,55%
	 
	 
	 
	 
	 
	 


Anexo X - Cronograma Físico Financeiro          
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Anexo XI

 Plantas          
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ANEXO XII

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13.078/2019– PROCESSO Nº 51559/2019-63
DECLARAÇÃO NOS TERMOS E PARA OS FINS DO DISPOSTO NO § 1º DO ARTIGO 98 DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO
Emenda à Lei Orgânica do Município nº 078/2017

EMPREGADOR: PESSOA JURÍDICA 

===================================================================

Ref.: (identificação da licitação)

........................................................, inscrito no CNPJ n.º ..........................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) ..............................................., portador(a) da Carteira de Identidade n.º ...................... e do CPF n.º ..................... DECLARA, para fins do disposto no § 1º do art. 98 da Lei Orgânica do Município de Santos, que:
a) cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho;
b) cumpre a legislação específica sobre creches nos locais de trabalho;
c) não comete práticas discriminatórias de origem, raça, cor, credo e ideologia no âmbito de suas atividades.
...................................

(data)

......................................................

(representante legal)


ATOS DA COORDENADORIA DE LICITAÇÕES
AVISO DE EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13.078/2019
Acha-se aberto na Secretaria Municipal de Gestão, o Pregão Eletrônico nº 13.078/2019– processo nº 51559/2019-63, cujo objeto é a contratação de empresa para fornecimento e instalação de rede de gases medicinais na UPA Zona Leste, incluindo material, equipamentos e mão de obra, conforme descrição constante no Anexo I, do Edital. O encerramento do recebimento das propostas dar-se-á em 17/09/2019, às 09h00 e a disputa de lances ocorrerá em 17/09/2019 às 10h30.  
Vistoria Técnica Obrigatória: A vistoria técnica dar-se-á de segunda a sexta feira, das 09h00 às 11h00 e das 14h00 às 17h00, no seguinte local: Av. Afonso Pena x Praça Visconde de Ouro Preto – Santos/SP, mediante agendamento através do tel. (13) 3201-5209 com o Arq. Ronald do Couto Santos.
O edital, na íntegra, encontra-se disponível a partir de 05/09/2019, no endereço eletrônico, através do aplicativo “Licitações-e”.

Para qualquer esclarecimento, entrar em contato pelo telefone (13) 3201-5733/3201-5165, e-mail comlic1@santos.sp.gov.br.
Santos, 04 de setembro de 2019.

ELIANA OLIVEIRA AMORIM
Coordenadora de Licitações

Para publicação no Diário Oficial de Santos, em 05/09/2019.

Comissão Permanente de Licitações I - COMLIC I
Rua Dom Pedro II n.º 25 – 4º andar – Centro – Santos/SP – CEP:11010-080
Tel.: (13) 3201-5733/3201-5165 – e-mail: comlic1@santos.sp.gov.br                                                               
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